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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 001/2013. 

 
 

Outorga com o “Título de Cidadão Marabaense” a João José 
Chaves. 

 
A Câmara Municipal de Marabá, Estado do Pará, aprovou e eu, Presidente, promulgo o 

seguinte decreto legislativo: 
 
Art. 1. ° É outorgado ao senhor João José Chaves, o “Título de Cidadão Marabaense”, como 

reconhecimento dos relevantes serviços prestados ao Município de Marabá.  
 
Art. 2. ° A entrega do título dar-se-á em sessão solene da Câmara Municipal, que será 

realizada em dia e hora designados na forma do Regimento Interno. 
 
Art. 3. ° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
Senhora Presidente, 
 
Senhores Vereadores: 
 

João José Chaves, brasileiro, casado com Maria Milhomem Fonseca Chaves, nascido em 04/12/1937 na 

cidade de Porto Franco/MA. Pai de Marly do Socorro Fonseca Chaves, Ana Maria, Dária de Fátima, 

Cleidinaldo, Reginaldo e Marcos. Chegou a     Marabá aos 18 anos de idade. Estudou até a terceira série do 

ensino primário (hoje, ensino fundamental). 

 Na região trabalhou no garimpo de diamantes na área denominada Bagagem (inundada pela Barragem de 

Tucuruí), descarregou batelões de Castanha-do-pará, trabalhou como apontador de cantina em castanhal 

da Família Nelito; trabalhou como auxiliar de topografia nas obras das rodovias Transamazônica e antiga 

PA150; foi garimpeiro na Serra Pelada, etc. Hoje, é aposentado e microempresário. Têm seis filhos, todos 

marabaenses. Há 58 anos vivendo em Marabá é maranhense de nascimento e paraense de coração. 

 
Marabá – PA, 19 de Dezembro de 2013. 

 

 
Presidente da Comissão de Justiça, Legislação e Redação.  

e Comissão de Direitos Humanos. 

 


